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REGULAMENTO (CE) N. o 593/2008 DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO 

de 17 de Junho de 2008 

sobre a lei aplicável às obrigações contratuais (Roma I) 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomea­
damente a alínea c) do artigo 61. o e o segundo travessão do n. o 5 do 
artigo 67. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu ( 1 ), 

Deliberando nos termos do artigo 251. o do Tratado ( 2 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) A Comunidade fixou o objectivo de manter e desenvolver um 
espaço de liberdade, de segurança e de justiça. A fim de estabe­
lecer gradualmente esse espaço, a Comunidade deverá aprovar 
medidas no domínio da cooperação judiciária em matéria civil 
com incidência transfronteiriça, na medida do necessário ao bom 
funcionamento do mercado interno. 

(2) Nos termos da alínea b) do artigo 65. o do Tratado, essas medidas 
deverão incluir medidas que promovam a compatibilidade das 
normas aplicáveis nos Estados-Membros em matéria de conflitos 
de leis e de jurisdição. 

(3) Na sua reunião em Tampere, de 15 e 16 de Outubro de 1999, o 
Conselho Europeu subscreveu o princípio do reconhecimento 
mútuo das sentenças e outras decisões das autoridades judiciais 
como pedra angular da cooperação judiciária em matéria civil e 
solicitou ao Conselho e à Comissão que adoptassem um pro­
grama legislativo para dar execução àquele princípio. 

(4) Em 30 de Novembro de 2000, o Conselho aprovou um programa 
conjunto da Comissão e do Conselho de medidas destinadas a 
aplicar o princípio do reconhecimento mútuo das decisões em 
matéria civil e comercial ( 3 ). Esse programa aponta as medidas 
de harmonização das normas de conflitos de leis como medidas 
que contribuem para facilitar o reconhecimento mútuo das deci­
sões judiciais. 

(5) O Programa da Haia ( 4 ), aprovado pelo Conselho Europeu em 
5 de Novembro de 2004, apela à prossecução activa dos trabalhos 
sobre normas de conflitos de leis no que respeita às obrigações 
contratuais («Roma I»). 
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(6) O bom funcionamento do mercado interno exige que, para favo­
recer a previsibilidade do resultado dos litígios, a certeza quanto à 
lei aplicável e a livre circulação das decisões judiciais, as normas 
de conflitos de leis em vigor nos Estados-Membros designem a 
mesma lei nacional, independentemente do país em que se situe o 
tribunal no qual é proposta a acção. 

(7) O âmbito de aplicação material e as disposições do presente 
regulamento deverão ser coerentes com o Regulamento (CE) 
n. o 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, relativo 
à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de 
decisões em matéria civil e comercial (Bruxelas I) ( 1 ) e com o 
Regulamento (CE) n. o 864/2007 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de Julho de 2007, sobre a lei aplicável às obri­
gações extracontratuais («Roma II») ( 2 ). 

(8) As relações de família deverão incluir a filiação, o casamento, a 
afinidade e o parentesco em linha colateral. A referência feita no 
n. o 2 do artigo 1. o às relações com efeitos equiparados ao casa­
mento e outras relações de família deverá ser interpretada de 
acordo com a lei do Estado-Membro do tribunal em que a acção 
é proposta. 

(9) As obrigações decorrentes de letras, cheques e livranças, bem 
como de outros títulos negociáveis, deverão também cobrir os 
conhecimentos de carga, na medida em que as obrigações deles 
decorrentes resultem do seu carácter negociável. 

(10) As obrigações decorrentes de negociações realizadas antes da 
celebração do contrato são abrangidas pelo artigo 12. o do Regu­
lamento (CE) n. o 864/2007. Por conseguinte, estas obrigações 
deverão ser excluídas do âmbito de aplicação do presente regu­
lamento. 

(11) A liberdade das partes de escolherem o direito aplicável deverá 
constituir uma das pedras angulares do sistema de normas de 
conflitos de leis em matéria de obrigações contratuais. 

(12) O facto de as partes terem convencionado que um ou vários 
órgãos jurisdicionais de um Estado-Membro têm competência 
exclusiva para decidir de quaisquer litígios decorrentes do con­
trato deverá ser um dos factores a ter em conta para determinar se 
a escolha da lei resulta de forma clara. 

(13) O presente regulamento não impede as partes de incluírem, por 
referência, no seu contrato um corpo legislativo não estatal ou 
uma convenção internacional. 

(14) Caso a Comunidade venha a aprovar num instrumento jurídico 
adequado regras de direito material dos contratos, incluindo ter­
mos e condições normalizados, esse instrumento poderá prever a 
possibilidade de as partes optarem por aplicar essas regras. 

(15) Caso seja escolhida uma lei e todos os outros elementos relevan­
tes da situação se situem num país que não seja o país da lei 
escolhida, a escolha da lei não prejudica a aplicação das 
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disposições da lei desse país não derrogáveis por acordo. Esta 
regra será de aplicação independentemente de a escolha da lei 
aplicável ser ou não acompanhada da escolha de um tribunal ou 
de outro órgão jurisdicional. Considerando que não se pretende 
alterar substancialmente o n. o 3 do artigo 3. o da Convenção de 
1980 sobre a lei aplicável às obrigações contratuais ( 1 ) («Conven­
ção de Roma»), a redacção do presente regulamento deverá ser 
harmonizada tanto quanto possível com o artigo 14. o do Regula­
mento (CE) n. o 864/2007. 

(16) A fim de contribuir para o objectivo geral do presente regula­
mento que consiste em garantir a segurança jurídica no espaço de 
justiça europeu, as normas de conflitos de leis deverão apresentar 
um elevado grau de previsibilidade. Os tribunais deverão, porém, 
gozar de uma certa margem de apreciação a fim de determinar a 
lei que apresenta a conexão mais estreita com a situação. 

(17) No que respeita à lei aplicável na falta de escolha, o conceito de 
«prestação de serviços» e de «venda de bens» deverá ser inter­
pretado tal como quando se aplica o artigo 5. o do Regulamento 
(CE) n. o 44/2001, na medida em que a venda de bens e a pres­
tação de serviços sejam abrangidas pelo âmbito de aplicação 
desse regulamento. Embora o contrato de franquia e o contrato 
de distribuição sejam contratos de serviços, são objecto de regras 
específicas. 

(18) No que diz respeito à lei aplicável na falta de escolha, os sistemas 
multilaterais deverão ser aqueles onde tem lugar a negociação, 
como mercados regulamentados e sistemas de negociação multi­
lateral definidos no artigo 4. o da Directiva 2004/39/CE do Parla­
mento Europeu e do Conselho, de 21 de Abril de 2004, relativa 
aos mercados de instrumentos financeiros ( 2 ), independentemente 
de dependerem ou não de uma contraparte central. 

(19) Na falta de escolha da lei aplicável, esta deverá ser determinada 
de acordo com a regra especificada para o tipo específico de 
contrato. Se não puderem ser classificados num dos tipos espe­
cificados ou se as suas partes estiverem abrangidas por vários 
tipos especificados, os contratos deverão ser regulados pela lei 
do país em que o contraente que deverá efectuar a prestação 
característica do contrato tem a sua residência habitual. Caso os 
contratos consistam num conjunto de direitos e obrigações sus­
ceptíveis de serem classificados em vários tipos especificados de 
contratos, a prestação característica do contrato deverá ser deter­
minada tendo em conta o seu centro de gravidade. 

(20) Se o contrato apresenta uma conexão manifestamente mais es­
treita com um país diferente do indicado nos n. os 1 ou 2 do 
artigo 4. o , uma cláusula de salvaguarda deverá estabelecer que 
é aplicável a lei desse outro país. Para determinar qual é esse 
país, deverá ser tido em conta, nomeadamente, se o contrato em 
questão está estreitamente ligado a outro contrato ou a uma série 
de contratos. 

▼B 

2008R0593 — PT — 24.07.2008 — 000.001 — 4 

( 1 ) JO C 334 de 30.12.2005, p. 1. 
( 2 ) JO L 145 de 30.4.2004, p. 1. Directiva com a última redacção que lhe foi 

dada pela Directiva 2008/10/CE (JO L 76 de 19.3.2008, p. 33).



 

(21) Na falta de escolha, se a lei aplicável não puder ser determinada 
com base no facto de o contrato poder ser classificado num dos 
tipos especificados ou como sendo a lei do país de residência 
habitual do contraente que deverá efectuar a prestação caracterís­
tica do contrato, o contrato deverá ser regulado pela lei do país 
com o qual apresenta a conexão mais estreita. Para determinar 
qual é esse país, deverá ter-se em conta, nomeadamente, se o 
contrato em questão está estreitamente ligado a outro contrato 
ou a uma série de contratos. 

(22) No que diz respeito à interpretação de contratos de transporte de 
mercadorias, não se pretende fazer qualquer alteração substancial 
em relação à terceira frase do n. o 4 do artigo 4. o da Convenção de 
Roma. Consequentemente, os contratos de fretamento para uma 
só viagem e outros contratos que têm como objecto principal o 
transporte de mercadorias deverão ser tratados como contratos de 
transporte de mercadorias. Para efeitos do presente regulamento, 
o termo «expedidor» deverá referir-se a qualquer pessoa que 
celebre um contrato de transporte com o transportador e o termo 
«transportador» deverá referir-se à parte no contrato, que se ob­
riga a transportar as mercadorias, independentemente de esta 
efectuar ela própria o transporte. 

(23) No caso dos contratos celebrados com partes consideradas vulne­
ráveis, é oportuno protegê-las através de normas de conflitos de 
leis que sejam mais favoráveis aos seus interesses do que as 
normas gerais. 

(24) Mais concretamente, no caso dos contratos celebrados por con­
sumidores, a norma de conflitos de leis deverá permitir reduzir as 
despesas inerentes à resolução dos litígios, que são frequente­
mente de reduzido valor, e ter em conta a evolução das técnicas 
de venda à distância. A coerência com o Regulamento (CE) 
n. o 44/2001 exige, por um lado, que se faça referência à noção 
de «actividade dirigida» como condição para a aplicação da regra 
de protecção do consumidor e, por outro lado, que esta noção 
seja objecto de uma interpretação harmonizada no Regulamento 
(CE) n. o 44/2001 e no presente regulamento, tendo presente que 
uma Declaração Conjunta do Conselho e da Comissão sobre o 
artigo 15. o do Regulamento (CE) n. o 44/2001 afirma que, para 
que a alínea c) do n. o 1 do artigo 15. o seja aplicável, «não basta 
que uma empresa dirija as suas actividades para o Estado-Mem­
bro onde o consumidor está domiciliado, ou para vários Estados 
incluindo esse Estado-Membro. É preciso também que tenha sido 
celebrado um contrato no âmbito dessas actividades». A referida 
declaração indica igualmente que «o simples facto de um sítio da 
internet ser acessível não basta para tornar aplicável o artigo 15. o , 
é preciso também que esse sítio internet convide à celebração de 
contratos à distância e que tenha efectivamente sido celebrado um 
contrato à distância por qualquer meio. A este respeito, a língua 
ou a moeda utilizadas por um sítio internet não constituem ele­
mentos relevantes». 

(25) Os consumidores deverão estar protegidos pelas disposições do 
seu país de residência habitual que não são derrogáveis por 
acordo, na condição de o contrato de consumo ter sido celebrado 
no quadro das actividades comerciais ou profissionais exercidas 
pelo profissional no país em questão. A mesma protecção deverá 
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ser garantida no caso de o profissional não exercer as suas acti­
vidades comerciais ou profissionais no país em que o consumidor 
tem a sua residência habitual mas dirigir as suas actividades, por 
qualquer meio, para esse país ou vários países, incluindo o do 
consumidor, e o contrato seja celebrado no quadro de tais acti­
vidades. 

(26) Para efeitos do presente regulamento, os serviços financeiros, 
como os serviços e actividades de investimento e os serviços 
auxiliares prestados por um profissional a um consumidor, refe­
ridos nas secções A e B do anexo I da Directiva 2004/39/CE e os 
contratos relativos à compra e venda de partes de organismos de 
investimento colectivo, independentemente de estarem ou não 
cobertos pela Directiva 85/611/CEE do Conselho, de 
20 de Dezembro de 1985, que coordena as disposições legislati­
vas, regulamentares e administrativas respeitantes a alguns orga­
nismos de investimento colectivo em valores mobiliários 
(OICVM) ( 1 ), deverão estar subordinados ao artigo 6. o do pre­
sente regulamento. Por conseguinte, as referências aos termos e 
condições que regulam a emissão ou oferta ao público de valores 
mobiliários ou à subscrição e ao resgate de partes de organismos 
de investimento colectivo deverão incluir todos os aspectos que 
obrigam o emitente ou oferente perante o consumidor mas não os 
aspectos que envolvem a prestação de serviços financeiros. 

(27) Deverão ser abertas várias excepções à norma geral de conflitos 
de leis para os contratos celebrados por consumidores. Ao abrigo 
de uma dessas excepções, a regra geral não deverá ser aplicável 
aos contratos que têm por objecto um direito real sobre um bem 
imóvel ou o arrendamento de tais bens, salvo se o contrato tem 
por objecto um direito de utilização de bens imóveis a tempo 
parcial, na acepção da Directiva 94/47/CE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 26 de Outubro de 1994, relativa à pro­
tecção dos adquirentes quanto a certos aspectos dos contratos de 
aquisição de um direito de utilização a tempo parcial de bens 
imóveis ( 2 ). 

(28) Importa assegurar que os direitos e as obrigações que constituem 
um instrumento financeiro não sejam abrangidos pela regra geral 
aplicável aos contratos celebrados por consumidores, visto tal 
poder conduzir à aplicabilidade de leis diferentes a cada um 
dos instrumentos emitidos, o que alteraria a sua natureza e im­
pediria as suas negociação e oferta como bens fungíveis. Do 
mesmo modo, sempre que esses instrumentos são emitidos ou 
oferecidos, a relação contratual estabelecida entre o emitente ou 
oferente e o consumidor não deverá necessariamente estar sujeita 
à aplicação obrigatória da lei do país da residência habitual do 
consumidor, porquanto é necessário garantir a uniformidade dos 
termos e condições de uma emissão ou oferta. A mesma lógica 
deverá aplicar-se no que respeita aos sistemas multilaterais abran­
gidos pela alínea h) do n. o 1 do artigo 4. o , relativamente aos quais 
cumpre assegurar que a lei do país da residência habitual do 
consumidor não interferirá com as regras aplicáveis aos contratos 
celebrados no âmbito desses sistemas ou com o operador desses 
sistemas. 
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(29) Para efeitos do presente regulamento, as referências aos direitos e 
às obrigações que constituem os termos e as condições que re­
gulam a emissão, a oferta ao público ou a oferta pública de 
aquisição de valores mobiliários e as referências à subscrição e 
ao resgate de partes de organismos de investimento colectivo 
deverão incluir os termos que regulam, nomeadamente, a atribui­
ção de valores mobiliários ou de partes, os direitos em caso de 
subscrição excedentária, o direito de revogação da aceitação e 
outras questões similares no contexto da oferta, bem como as 
questões a que se referem os artigos 10. o , 11. o , 12. o e 13. o , 
garantindo-se desta forma que todos os aspectos contratuais rele­
vantes de uma oferta, que obrigam o emitente ou o oferente 
perante o consumidor, sejam regulados por uma só lei. 

(30) Para efeitos do presente regulamento, entende-se por instrumentos 
financeiros e valores mobiliários os instrumentos referidos no 
artigo 4. o da Directiva 2004/39/CE. 

(31) O presente regulamento em nada deverá prejudicar o funciona­
mento de um acordo formal designado como um sistema ao 
abrigo da alínea a) do artigo 2. o da Directiva 98/26/CE do Par­
lamento Europeu e do Conselho, de 19 de Maio 1998, relativa ao 
carácter definitivo da liquidação nos sistemas de pagamentos e de 
liquidação de valores mobiliários ( 1 ). 

(32) Devido à natureza específica dos contratos de transporte e de 
seguro, disposições específicas deverão assegurar um nível ade­
quado de protecção de passageiros e tomadores de seguro. Assim 
sendo, o artigo 6. o não deverá aplicar-se no contexto destes con­
tratos específicos. 

(33) Quando um contrato de seguro que não cubra um grande risco 
cobrir mais do que um risco dos quais pelo menos um se situe 
num Estado-Membro e pelo menos um num país terceiro, as 
disposições especiais do presente regulamento relativas aos con­
tratos de seguros apenas se deverão aplicar ao risco ou aos riscos 
situados no Estado-Membro ou nos Estados-Membros relevantes. 

(34) A regra relativa aos contratos individuais de trabalho não deverá 
afectar a aplicação das normas de aplicação imediata do país de 
destacamento, prevista pela Directiva 96/71/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro de 1996, relativa 
ao destacamento de trabalhadores no âmbito de uma prestação de 
serviços ( 2 ). 

(35) Os trabalhadores não deverão ser privados da protecção que lhes 
é conferida pelas disposições que não podem ser derrogadas por 
acordo ou que só podem sê-lo a seu favor. 

(36) No que diz respeito aos contratos individuais de trabalho, a pres­
tação de trabalho noutro país deverá ser considerada temporária 
caso se pressuponha que o trabalhador retomará o seu trabalho no 
país de origem, após o cumprimento das suas tarefas no estran­
geiro. A celebração de um novo contrato de trabalho com o 
empregador originário ou com um empregador pertencente ao 
mesmo grupo de empresas que o empregador originário não de­
verá impedir que se considere que o trabalhador presta tempora­
riamente o seu trabalho noutro país. 
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(37) Considerações de interesse público justificam que, em circuns­
tâncias excepcionais, os tribunais dos Estados-Membros possam 
aplicar excepções, por motivos de ordem pública e com base em 
normas de aplicação imediata. O conceito de «normas de aplica­
ção imediata» deverá ser distinguido da expressão «disposições 
não derrogáveis por acordo» e deverá ser interpretado de forma 
mais restritiva. 

(38) No contexto da cessão de créditos, o termo «relações» deverá 
tornar claro que o n. o 1 do artigo 14. o também se aplica aos 
aspectos reais de uma cessão, entre o cedente e o cessionário, 
nos ordenamentos jurídicos em que a lei aplicável às obrigações 
contratuais não abrange esses aspectos. Todavia, o termo «rela­
ções» não deverá ser interpretado como referindo-se a qualquer 
eventual relação entre o cedente e o cessionário. Em particular, 
este termo não deverá abranger as questões preliminares relativas 
a uma cessão de créditos ou a uma sub-rogação contratual. De­
verá limitar-se estritamente aos aspectos que dizem directamente 
respeito à cessão de créditos ou à sub-rogação contratual em 
causa. 

(39) A segurança jurídica impõe que se estabeleça uma definição clara 
de residência habitual, em especial para as sociedades e outras 
entidades dotadas ou não de personalidade jurídica. Contraria­
mente ao n. o 1 do artigo 60. o do Regulamento (CE) 
n. o 44/2001, que propõe três critérios, a norma de conflitos de 
leis deverá limitar-se a um único critério; caso contrário, as partes 
ficariam impossibilitadas de prever a lei aplicável à sua situação. 

(40) Deverá ser evitada a dispersão por vários instrumentos das nor­
mas de conflitos de leis e as divergências entre essas regras. 
Porém, o presente regulamento não deverá excluir a possibilidade 
de, em matérias específicas, se incluírem normas de conflitos de 
leis relativas a obrigações contratuais em disposições de direito 
comunitário. 

O presente regulamento não deverá prejudicar a aplicação de 
outros instrumentos que contenham disposições destinadas a con­
tribuir para o bom funcionamento do mercado interno, na medida 
em que estas não possam ser aplicadas em conjugação com a lei 
designada pelas regras do presente regulamento. A aplicação das 
disposições da lei aplicável designada pelas regras do presente 
regulamento não deverá restringir a livre circulação de bens e 
serviços regulada por instrumentos comunitários como a Directiva 
2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
8 de Junho de 2000, relativa a certos aspectos legais dos serviços 
da sociedade de informação, em especial do comércio electrónico, 
no mercado interno («Directiva sobre o comércio electró­
nico») ( 1 ). 

(41) O respeito pelos compromissos internacionais assumidos pelos 
Estados-Membros significa que o presente regulamento não de­
verá afectar as convenções internacionais nas quais sejam partes 
um ou mais Estados-Membros, na data da aprovação do presente 
regulamento. Para facilitar o acesso às regras em vigor, a 
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Comissão deverá publicar, no Jornal Oficial da União Europeia, 
a lista das convenções em causa, com base em informações trans­
mitidas pelos Estados-Membros. 

(42) A Comissão apresentará ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
uma proposta relativa aos procedimentos e às condições em que 
os Estados-Membros terão o direito de negociar e celebrar, em 
nome próprio, acordos com países terceiros, em casos individuais 
e excepcionais, respeitantes a matérias sectoriais, que contenham 
disposições sobre a lei aplicável às obrigações contratuais. 

(43) Atendendo a que o objectivo do presente regulamento não pode 
ser suficientemente realizado pelos Estados-Membros e pode, 
pois, devido à sua dimensão e seus efeitos, ser mais bem alcan­
çado a nível comunitário, a Comunidade pode tomar medidas em 
conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no 
artigo 5. o do Tratado. Em conformidade com o princípio da 
proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, o presente regu­
lamento não excede o necessário para atingir aquele objectivo. 

(44) Nos termos do artigo 3. o do Protocolo relativo à posição do 
Reino Unido e da Irlanda, anexo ao Tratado da União Europeia 
e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia, a Irlanda no­
tificou por escrito a sua intenção de participar na aprovação e na 
aplicação do presente regulamento. 

(45) Nos termos dos artigos 1. o e 2. o do Protocolo relativo à posição 
do Reino Unido e da Irlanda, anexo ao Tratado da União Euro­
peia e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia, e sem 
prejuízo do artigo 4. o do Protocolo acima referido, o Reino Unido 
não participa na aprovação do presente regulamento e não fica a 
ele vinculado nem sujeito à sua aplicação. 

(46) Nos termos dos artigos 1. o e 2. o do Protocolo relativo à posição 
da Dinamarca, anexo ao Tratado da União Europeia e ao Tratado 
que institui a Comunidade Europeia, a Dinamarca não participa 
na aprovação do presente regulamento e não fica a ele vinculada 
nem sujeita à sua aplicação, 

APROVARAM O PRESENTE REGULAMENTO: 

CAPÍTULO I 

ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Artigo 1. o 

Âmbito de aplicação material 

1. O presente regulamento é aplicável às obrigações contratuais em 
matéria civil e comercial que impliquem um conflito de leis. 

Não se aplica, em especial, às matérias fiscais, aduaneiras e adminis­
trativas. 
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2. São excluídos do âmbito de aplicação do presente regulamento: 

a) O estado e a capacidade das pessoas singulares, sem prejuízo do 
artigo 13. o ; 

b) As obrigações que decorrem de relações de família ou de relações 
que a lei que lhes é aplicável considera produzirem efeitos equipa­
rados, incluindo as obrigações de alimentos; 

c) As obrigações que decorrem de regimes de bens no casamento, de 
regimes de bens no âmbito de relações que a lei que lhes é aplicável 
considera produzirem efeitos equiparados ao casamento, e as suces­
sões; 

d) As obrigações que decorrem de letras, cheques e livranças, bem 
como de outros títulos negociáveis, na medida em que as obrigações 
decorrentes desses outros títulos resultem do seu carácter negociável; 

e) As convenções de arbitragem e de eleição do foro; 

f) As questões reguladas pelo direito das sociedades e pelo direito 
aplicável a outras entidades dotadas ou não de personalidade jurí­
dica, tais como a constituição, através de registo ou por outro meio, 
a capacidade jurídica, o funcionamento interno e a dissolução de 
sociedades e de outras entidades dotadas ou não de personalidade 
jurídica, bem como a responsabilidade pessoal dos sócios e dos 
titulares dos órgãos que agem nessa qualidade relativamente às ob­
rigações da sociedade ou entidade; 

g) A questão de saber se um agente pode vincular, em relação a ter­
ceiros, a pessoa por conta da qual pretende agir ou se um órgão de 
uma sociedade ou de outra entidade dotada ou não de personalidade 
jurídica pode vincular essa sociedade ou entidade perante terceiros; 

h) A constituição de trusts e as relações que criam entre os constituin­
tes, os trustees e os beneficiários; 

i) As obrigações decorrentes de negociações realizadas antes da cele­
bração do contrato; 

j) Os contratos de seguro decorrentes de actividades levadas a efeito 
por organismos que não as empresas referidas no artigo 2. o da Di­
rectiva 2002/83/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
5 de Novembro de 2002, relativa aos seguros de vida ( 1 ) cujo ob­
jectivo consista em fornecer prestações a assalariados ou a trabalha­
dores não assalariados que façam parte de uma empresa ou grupo de 
empresas, a um ramo comercial ou grupo comercial, em caso de 
morte ou sobrevivência, de cessação ou redução de actividades, 
em caso de doença profissional ou de acidente de trabalho. 

3. Sem prejuízo do artigo 18. o , o presente regulamento não se aplica 
à prova e ao processo. 

4. Para efeitos do presente regulamento, entende-se por «Estado- 
-Membro» todos os Estados-Membros aos quais se aplica o presente 
regulamento. No entanto, no n. o 4 do artigo 3. o e no artigo 7. o este 
termo refere-se a todos os Estados-Membros. 
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Artigo 2. o 

Aplicação universal 

A lei designada pelo presente regulamento é aplicável mesmo que não 
seja a lei de um Estado-Membro. 

CAPÍTULO II 

REGRAS UNIFORMES 

Artigo 3. o 

Liberdade de escolha 

1. O contrato rege-se pela lei escolhida pelas partes. A escolha deve 
ser expressa ou resultar de forma clara das disposições do contrato, ou 
das circunstâncias do caso. Mediante a sua escolha, as partes podem 
designar a lei aplicável à totalidade ou apenas a parte do contrato. 

2. Em qualquer momento, as partes podem acordar em subordinar o 
contrato a uma lei diferente da que precedentemente o regulava, quer 
por força de uma escolha anterior nos termos do presente artigo, quer 
por força de outras disposições do presente regulamento. Qualquer mo­
dificação quanto à determinação da lei aplicável, ocorrida posterior­
mente à celebração do contrato, não afecta a validade formal do con­
trato, nos termos do artigo 11. o , nem prejudica os direitos de terceiros. 

3. Caso todos os outros elementos relevantes da situação se situem, 
no momento da escolha, num país que não seja o país da lei escolhida, a 
escolha das partes não prejudica a aplicação das disposições da lei desse 
outro país não derrogáveis por acordo. 

4. Caso todos os outros elementos relevantes da situação se situem, 
no momento da escolha, num ou em vários Estados-Membros, a escolha 
pelas partes de uma lei aplicável que não seja a de um Estado-Membro 
não prejudica a aplicação, se for caso disso, das disposições de direito 
comunitário não derrogáveis por acordo, tal como aplicadas pelo Es­
tado-Membro do foro. 

5. A existência e a validade do consentimento das partes quanto à 
escolha da lei aplicável são determinadas nos termos dos artigos 10. o , 
11. o e 13. o . 

Artigo 4. o 

Lei aplicável na falta de escolha 

1. Na falta de escolha nos termos do artigo 3. o e sem prejuízo dos 
artigos 5. o a 8. o , a lei aplicável aos contratos é determinada do seguinte 
modo: 

a) O contrato de compra e venda de mercadorias é regulado pela lei do 
país em que o vendedor tem a sua residência habitual; 

b) O contrato de prestação de serviços é regulado pela lei do país em 
que o prestador de serviços tem a sua residência habitual; 
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c) O contrato que tem por objecto um direito real sobre um bem imóvel 
ou o arrendamento de um bem imóvel é regulado pela lei do país 
onde o imóvel se situa; 

d) Sem prejuízo da alínea c), o arrendamento de um bem imóvel cele­
brado para uso pessoal temporário por um período máximo de seis 
meses consecutivos é regulado pela lei do país em que o proprietário 
tem a sua residência habitual, desde que o locatário seja uma pessoa 
singular e tenha a sua residência habitual nesse mesmo país; 

e) O contrato de franquia é regulado pela lei do país em que o fran­
queado tem a sua residência habitual; 

f) O contrato de distribuição é regulado pela lei do país em que o 
distribuidor tem a sua residência habitual; 

g) O contrato de compra e venda de mercadorias em hasta pública é 
regulado pela lei do país em que se realiza a compra e venda em 
hasta pública, caso seja possível determinar essa localização; 

h) Um contrato celebrado no âmbito de um sistema multilateral que 
permita ou facilite o encontro de múltiplos interesses de terceiros, 
na compra ou venda de instrumentos financeiros, na acepção do 
ponto 17) do n. o 1 do artigo 4. o da Directiva 2004/39/CE, de acordo 
com regras não discricionárias e regulado por uma única lei, é re­
gulado por essa lei. 

2. Caso os contratos não sejam abrangidos pelo n. o 1, ou se partes 
dos contratos forem abrangidas por mais do que uma das alíneas a) a h) 
do n. o 1, esses contratos são regulados pela lei do país em que o 
contraente que deve efectuar a prestação característica do contrato tem 
a sua residência habitual. 

3. Caso resulte claramente do conjunto das circunstâncias do caso 
que o contrato apresenta uma conexão manifestamente mais estreita com 
um país diferente do indicado nos n. os 1 ou 2, é aplicável a lei desse 
outro país. 

4. Caso a lei aplicável não possa ser determinada nem em aplicação 
do n. o 1 nem do n. o 2, o contrato é regulado pela lei do país com o qual 
apresenta uma conexão mais estreita. 

Artigo 5. o 

Contratos de transporte 

1. Se a lei aplicável a um contrato de transporte de mercadorias não 
tiver sido escolhida nos termos do artigo 3. o , aplica-se a lei do país em 
que o transportador tem a sua residência habitual, desde que o local da 
recepção ou da entrega ou a residência habitual do expedidor se situem 
igualmente nesse país. Caso esses requisitos não estejam cumpridos, é 
aplicável a lei do país em que se situa o local da entrega tal como 
acordado pelas partes. 

2. Se a lei aplicável a um contrato de transporte de passageiros não 
tiver sido escolhida pelas partes nos termos do segundo parágrafo, a lei 
aplicável a estes contratos é a lei do país em que o passageiro tem a sua 
residência habitual, desde que o local de partida ou de destino se situe 
nesse país. Caso estes requisitos não estejam cumpridos, é aplicável a 
lei do país em que o transportador tem a sua residência habitual. 
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As partes podem escolher como lei aplicável ao contrato de transporte 
de passageiros, nos termos do artigo 3. o , exclusivamente a lei do país 
em que: 

a) O passageiro tem a sua residência habitual; ou 

b) O transportador tem a sua residência habitual; ou 

c) O transportador tem a sua administração central; ou 

d) Se situa o local de partida; ou 

e) Se situa o local de destino. 

3. Se resultar claramente do conjunto das circunstâncias do caso que, 
na falta de escolha, o contrato apresenta uma conexão manifestamente 
mais estreita com um país diferente do indicado nos n. os 1 ou 2, é 
aplicável a lei desse outro país. 

Artigo 6. o 

Contratos celebrados por consumidores 

1. Sem prejuízo do disposto nos artigos 5. o e 7. o , os contratos cele­
brados por uma pessoa singular, para uma finalidade que possa consi­
derar-se estranha à sua actividade comercial ou profissional («o consu­
midor»), com outra pessoa que aja no quadro das suas actividades 
comerciais ou profissionais («o profissional»), são regulados pela lei 
do país em que o consumidor tem a sua residência habitual desde 
que o profissional: 

a) Exerça as suas actividades comerciais ou profissionais no país em 
que o consumidor tem a sua residência habitual, ou 

b) Por qualquer meio, dirija essas actividades para este ou vários países, 
incluindo aquele país, 

e o contrato seja abrangido pelo âmbito dessas actividades. 

2. Sem prejuízo do n. o 1, as partes podem escolher a lei aplicável a 
um contrato que observe os requisitos do n. o 1, nos termos do artigo 3. o . 
Esta escolha não pode, porém, ter como consequência privar o consu­
midor da protecção que lhe proporcionam as disposições não derrogá­
veis por acordo da lei que, na falta de escolha, seria aplicável com base 
no n. o 1. 

3. Caso não sejam cumpridos os requisitos estabelecidos nas 
alíneas a) ou b) do n. o 1, a lei aplicável ao contrato celebrado entre 
um consumidor e um profissional é determinada de acordo com os 
artigos 3. o e 4. o . 

4. Os n. os 1 e 2 não são aplicáveis aos contratos seguintes: 

a) Contratos de prestação de serviços quando os serviços devam ser 
prestados ao consumidor exclusivamente num país diferente daquele 
em que este tem a sua residência habitual; 

b) Contratos de transporte diferentes dos contratos relativos a uma via­
gem organizada na acepção da Directiva 90/314/CEE do Conselho, 
de 13 de Junho de 1990, relativa às viagens organizadas, férias 
organizadas e circuitos organizados ( 1 ); 
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c) Contratos que tenham por objecto um direito real sobre um bem 
imóvel ou o arrendamento de um bem imóvel, diferentes dos con­
tratos que têm por objecto um direito de utilização de bens imóveis a 
tempo parcial, na acepção da Directiva 94/47/CE; 

d) Direitos e obrigações que constituam um instrumento financeiro e 
direitos e obrigações que constituam os termos e as condições que 
regulam a emissão ou a oferta ao público e as ofertas públicas de 
aquisição de valores mobiliários, e a subscrição e o resgate de partes 
de organismos de investimento colectivo na medida em que estas 
actividades não constituam a prestação de um serviço financeiro; 

e) Contratos celebrados no âmbito do tipo de sistema abrangido pela 
alínea h) do n. o 1 do artigo 4. o . 

Artigo 7. o 

Contratos de seguro 

1. O presente artigo aplica-se aos contratos a que se refere o n. o 2, 
independentemente de o risco coberto se situar num Estado-Membro, e 
a todos os outros contratos de seguro que cubram riscos situados no 
território dos Estados-Membros. Não se aplica a contratos de resseguro. 

2. Um contrato de seguro que cubra um grande risco, tal como 
definido na alínea d) do artigo 5. o da Primeira Directiva 73/239/CEE, 
do Conselho, de 24 de Julho de 1973, relativa à coordenação das 
disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes 
ao acesso à actividade de seguro directo não vida e ao seu exercício ( 1 ), 
é regulado pela lei escolhida pelas partes nos termos do artigo 3. o do 
presente regulamento. 

Se a lei aplicável não tiver sido escolhida pelas partes, o contrato de 
seguro é regulado pela lei do país em que o segurador tem a sua 
residência habitual. Se resultar claramente do conjunto das circunstân­
cias do caso que o contrato apresenta uma conexão manifestamente 
mais estreita com um país diferente, é aplicável a lei desse outro país. 

3. No caso de um contrato de seguro diferente de um contrato abran­
gido pelo n. o 2, as partes só podem escolher, nos termos do artigo 3. o : 

a) A lei de qualquer dos Estados-Membros em que se situa o risco no 
momento da celebração do contrato; 

b) A lei do país em que o tomador do seguro tiver a sua residência 
habitual; 

c) No caso do seguro de vida, a lei do Estado-Membro da nacionali­
dade do tomador de seguro; 

d) No caso de contratos que cubram riscos limitados a eventos que 
ocorram num Estado-Membro diferente daquele em que o risco se 
situa, a lei desse Estado-Membro; 
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e) Nos casos em que o tomador de seguro de um contrato abrangido 
pelo presente número exerça uma actividade comercial, industrial ou 
uma profissão liberal e o contrato cubra dois ou mais riscos relativos 
a essas actividades e profissão e situados em diversos Estados-Mem­
bros, a lei de qualquer dos Estados-Membros em causa ou a lei do 
país em que o tomador do seguro tiver a sua residência habitual 

Se, nos casos enunciados nas alíneas a), b) ou e), os Estados-Membros a 
que se referem estas alíneas concederem uma maior liberdade de esco­
lha da lei aplicável ao contrato de seguro, as partes podem invocar essa 
liberdade. 

Se a lei aplicável não tiver sido escolhida pelas partes, nos termos do 
presente número, a lei aplicável a tais contratos é a lei do Estado- 
-Membro em que o risco se situe no momento da celebração do contrato. 

4. As seguintes regras adicionais aplicam-se a contratos de seguro 
que cubram riscos relativamente aos quais um Estado-Membro imponha 
a obrigação de seguro: 

a) O contrato de seguro não dá cumprimento à obrigação de subscrever 
um seguro, a menos que respeite as disposições específicas relativas 
a esse seguro que tenham sido estabelecidas pelo Estado-Membro 
que impõe a obrigação. Caso haja uma contradição entre a lei do 
Estado-Membro onde o risco se situa e a do Estado-Membro que 
impõe a obrigação de subscrever um seguro, prevalece esta última; 

b) Em derrogação dos n. os 2 e 3, um Estado-Membro pode estabelecer 
que o contrato de seguro é regulado pela lei do Estado-Membro que 
impõe a obrigação de subscrever um seguro. 

5. Para efeitos do terceiro parágrafo do n. o 3 e do n. o 4, se o contrato 
de seguro cobrir riscos que se situam em mais do que um Estado- 
-Membro, o contrato é considerado como constituindo vários contratos 
relativos, cada um deles, a um só Estado-Membro. 

6. Para efeitos do presente artigo, o país no qual o risco se situa é 
determinado nos termos da alínea d) do artigo 2. o da Segunda Directiva 
88/357/CEE, do Conselho, de 22 de Junho de 1988, relativa à coorde­
nação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas res­
peitantes ao seguro directo não vida, que fixa disposições destinadas a 
facilitar o exercício da livre prestação de serviços ( 1 ) e, no caso do 
seguro de vida, o país no qual o risco se situa é o país do compromisso 
na acepção da alínea g) do n. o 1 do artigo 1. o da Directiva 2002/83/CE. 
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Artigo 8. o 

Contratos individuais de trabalho 

1. O contrato individual de trabalho é regulado pela lei escolhida 
pelas partes nos termos do artigo 3. o . Esta escolha da lei não pode, 
porém, ter como consequência privar o trabalhador da protecção que lhe 
proporcionam as disposições não derrogáveis por acordo, ao abrigo da 
lei que, na falta de escolha, seria aplicável nos termos dos n. os 2, 3 e 4 
do presente artigo. 

2. Se a lei aplicável ao contrato individual de trabalho não tiver sido 
escolhida pelas partes, o contrato é regulado pela lei do país em que o 
trabalhador presta habitualmente o seu trabalho em execução do con­
trato ou, na sua falta, a partir do qual o trabalhador presta habitualmente 
o seu trabalho em execução do contrato. Não se considera que o país 
onde o trabalhador presta habitualmente o seu trabalho mude quando o 
trabalhador estiver temporariamente empregado noutro país. 

3. Se não for possível determinar a lei aplicável nos termos do n. o 2, 
o contrato é regulado pela lei do país onde se situa o estabelecimento 
que contratou o trabalhador. 

4. Se resultar do conjunto das circunstâncias que o contrato apresenta 
uma conexão mais estreita com um país diferente do indicado nos n. os 2 
ou 3, é aplicável a lei desse outro país. 

Artigo 9. o 

Normas de aplicação imediata 

1. As normas de aplicação imediata são disposições cujo respeito é 
considerado fundamental por um país para a salvaguarda do interesse 
público, designadamente a sua organização política, social ou econó­
mica, ao ponto de exigir a sua aplicação em qualquer situação abrangida 
pelo seu âmbito de aplicação, independentemente da lei que de outro 
modo seria aplicável ao contrato, por força do presente regulamento. 

2. As disposições do presente regulamento não podem limitar a apli­
cação das normas de aplicação imediata do país do foro. 

3. Pode ser dada prevalência às normas de aplicação imediata da lei 
do país em que as obrigações decorrentes do contrato devam ser ou 
tenham sido executadas, na medida em que, segundo essas normas de 
aplicação imediata, a execução do contrato seja ilegal. Para decidir se 
deve ser dada prevalência a essas normas, devem ser tidos em conta a 
sua natureza e o seu objecto, bem como as consequências da sua apli­
cação ou não aplicação. 

Artigo 10. o 

Aceitação e validade substancial 

1. A existência e a validade substancial do contrato ou de alguma das 
suas disposições são reguladas pela lei que seria aplicável, por força do 
presente regulamento, se o contrato ou a disposição fossem válidos. 

2. Todavia, um contraente, para demonstrar que não deu o seu 
acordo, pode invocar a lei do país em que tenha a sua residência 
habitual, se resultar das circunstâncias que não seria razoável determinar 
os efeitos do seu comportamento nos termos da lei designada no n. o 1. 
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Artigo 11. o 

Validade formal 

1. Um contrato celebrado por pessoas ou pelos seus representantes 
que se encontrem no mesmo país aquando da sua celebração é válido 
quanto à forma, se preencher os requisitos de forma prescritos pela lei 
reguladora da substância, determinada nos termos do presente regula­
mento, ou pela lei do país em que é celebrado. 

2. Um contrato celebrado por pessoas ou pelos seus representantes 
que se encontrem em países diferentes aquando da sua celebração é 
válido quanto à forma, se preencher os requisitos de forma prescritos 
pela lei reguladora da substância, determinada nos termos do presente 
regulamento, ou pela lei do país em que se encontre qualquer das partes 
ou os seus representantes aquando da sua celebração, ou pela lei do país 
em que qualquer das partes tenha a sua residência habitual nessa data. 

3. Um acto jurídico unilateral relativo a um contrato celebrado ou a 
celebrar é formalmente válido, se preencher os requisitos de forma 
prescritos pela lei reguladora da substância do contrato, determinada 
nos termos do presente regulamento, ou pela lei do país em que esse 
acto é praticado ou pela lei do país em que a pessoa que o praticou 
tenha a sua residência habitual nessa data. 

4. O disposto nos n. os 1, 2 e 3 do presente artigo não é aplicável aos 
contratos abrangidos pelo artigo 6. o . A forma desses contratos é regu­
lada pela lei do país em que o consumidor tem a sua residência habitual. 

5. Sem prejuízo dos n. os 1 a 4, o contrato que tenha por objecto um 
direito real sobre um bem imóvel ou o arrendamento de um bem imóvel 
está sujeito aos requisitos de forma da lei do país em que o bem imóvel 
está situado, desde que, nos termos desta lei: 

a) Esses requisitos sejam impostos, independentemente do país em que 
o contrato seja celebrado e da lei que o regular, e 

b) Esses requisitos não sejam derrogáveis por acordo. 

Artigo 12. o 

Âmbito da lei aplicável 

1. A lei aplicável ao contrato por força do presente regulamento 
regula nomeadamente: 

a) A interpretação; 

b) O cumprimento das obrigações dele decorrentes; 

c) Nos limites dos poderes atribuídos ao tribunal pela respectiva lei de 
processo, as consequências do incumprimento total ou parcial dessas 
obrigações, incluindo a avaliação do dano, na medida em que esta 
avaliação seja regulada pela lei; 

d) As diversas causas de extinção das obrigações, bem como a pres­
crição e a caducidade; 

e) As consequências da invalidade do contrato. 
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2. Quanto aos modos de cumprimento e às medidas que o credor 
deve tomar no caso de cumprimento defeituoso, deve atender-se à lei do 
país onde é cumprida a obrigação. 

Artigo 13. o 

Incapacidade 

Num contrato celebrado entre pessoas que se encontram no mesmo país, 
uma pessoa singular considerada capaz segundo a lei desse país só pode 
invocar a sua incapacidade que resulte da lei de outro país se, no 
momento da celebração do contrato, o outro contraente tinha conheci­
mento dessa incapacidade ou a desconhecia por negligência. 

Artigo 14. o 

Cessão de créditos e sub-rogação contratual 

1. As relações entre o cedente e o cessionário no âmbito de uma 
cessão de créditos ou de uma sub-rogação contratual de um crédito 
contra terceiro («o devedor») são reguladas pela lei que, por força do 
presente regulamento, for aplicável ao contrato que os liga. 

2. A lei que regula o crédito cedido ou sub-rogado determina a 
natureza cedível deste, as relações entre o cessionário ou o sub-rogado 
e o devedor, as condições de oponibilidade da cessão ou sub-rogação ao 
devedor e a natureza liberatória da prestação feita pelo devedor. 

3. A noção de cessão de créditos na acepção do presente artigo inclui 
as transferências plenas de créditos, as transferências de créditos como 
garantia, bem como os penhores ou outros direitos de garantia sobre os 
créditos. 

Artigo 15. o 

Sub-rogação legal 

Sempre que, por força de um contrato, uma pessoa («o credor») tenha 
direitos relativamente a outra pessoa («o devedor»), e um terceiro tenha 
a obrigação de satisfazer o direito do credor ou tenha efectivamente 
satisfeito esse direito em cumprimento dessa obrigação, a lei aplicável 
à obrigação do terceiro determina se e em que medida este pode exercer 
os direitos do credor contra o devedor, de acordo com a lei que regula 
as suas relações. 

Artigo 16. o 

Pluralidade de devedores 

Se o credor tiver um direito contra vários devedores, responsáveis pelo 
mesmo direito, e se um deles já tiver satisfeito total ou parcialmente o 
direito, a lei que regula a obrigação do devedor para com o credor é 
igualmente aplicável ao direito de regresso do devedor contra os outros 
devedores. Os outros devedores podem invocar os meios de defesa que 
possam opor ao credor, na medida do permitido pela lei aplicável às 
suas obrigações para com o credor. 
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Artigo 17. o 

Compensação 

Caso as partes não acordem no direito a compensação, a lei que regula a 
compensação é a lei aplicável ao crédito contra o qual se invoca a 
compensação. 

Artigo 18. o 

Ónus da prova 

1. A lei que regula a obrigação contratual, por força do presente 
regulamento, aplica-se na medida em que, em matéria de obrigações 
contratuais, contenha regras que estabeleçam presunções legais ou re­
partam o ónus da prova. 

2. Os contratos e outros actos jurídicos podem ser provados por 
qualquer meio de prova admitido, quer pela lei do foro, quer por uma 
das leis a que se refere o artigo 11. o , ao abrigo da qual o acto seja 
formalmente válido, desde que esse meio de prova possa ser produzido 
no tribunal do foro. 

CAPÍTULO III 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Artigo 19. o 

Residência habitual 

1. Para efeitos do presente regulamento, a residência habitual de 
sociedades e outras entidades dotadas ou não de personalidade jurídica 
é o local onde se situa a sua administração central. 

A residência habitual de uma pessoa singular, no exercício da sua 
actividade profissional, é o local onde se situa o seu estabelecimento 
principal. 

2. Caso o contrato seja celebrado no âmbito da exploração de uma 
sucursal, agência ou qualquer outro estabelecimento, ou se, nos termos 
do contrato, o cumprimento das obrigações dele decorrentes é da res­
ponsabilidade de tal sucursal, agência ou estabelecimento, considera-se 
que a residência habitual corresponde ao local onde se situa a sucursal, 
agência ou outro estabelecimento. 

3. Para determinar a residência habitual, o momento relevante é a 
data da celebração do contrato. 

Artigo 20. o 

Exclusão do reenvio 

Entende-se por aplicação da lei de um país designada pelo presente 
regulamento a aplicação das normas jurídicas em vigor nesse país, 
com exclusão das suas normas de direito internacional privado, salvo 
disposição em contrário no presente regulamento. 
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Artigo 21. o 

Ordem pública do foro 

A aplicação de uma disposição da lei de um país designada pelo pre­
sente regulamento só pode ser afastada se essa aplicação for manifes­
tamente incompatível com a ordem pública do foro. 

Artigo 22. o 

Ordenamentos jurídicos plurilegislativos 

1. Sempre que um Estado englobe várias unidades territoriais, tendo 
cada uma normas próprias em matéria de obrigações contratuais, cada 
unidade territorial é considerada como um país para fins de determina­
ção da lei aplicável por força do presente regulamento. 

2. Um Estado-Membro em que diferentes unidades territoriais te­
nham normas próprias em matéria de obrigações contratuais não é ob­
rigado a aplicar o presente regulamento aos conflitos de leis que res­
peitem exclusivamente a essas unidades territoriais. 

Artigo 23. o 

Relação com outras disposições do direito comunitário 

À excepção do artigo 7. o , o presente regulamento não prejudica a apli­
cação das disposições do direito comunitário que, em matérias especí­
ficas, regulem os conflitos de leis em matéria de obrigações contratuais. 

Artigo 24. o 

Relação com a Convenção de Roma 

1. O presente regulamento substitui, entre os Estados-Membros, a 
Convenção de Roma, com excepção dos territórios dos Estados-Mem­
bros que são abrangidos pelo âmbito de aplicação territorial da Conven­
ção e que ficam excluídos do presente regulamento por força do 
artigo 299. o do Tratado. 

2. Na medida em que o presente regulamento substitui as disposições 
da Convenção de Roma, as referências feitas à referida Convenção 
entendem-se como sendo feitas ao presente regulamento. 

Artigo 25. o 

Relações com convenções internacionais existentes 

1. O presente regulamento não prejudica a aplicação das convenções 
internacionais de que um ou mais Estados-Membros sejam parte na data 
de aprovação do presente regulamento e que estabeleçam normas de 
conflitos de leis referentes a obrigações contratuais. 
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2. Todavia, entre Estados-Membros, o presente regulamento preva­
lece sobre as convenções celebradas exclusivamente entre dois ou vários 
Estados-Membros, na medida em que estas incidam sobre matérias 
regidas pelo presente regulamento. 

Artigo 26. o 

Lista das convenções 

1. Até 17 de Junho de 2009, os Estados-Membros comunicam à 
Comissão as convenções referidas no n. o 1 do artigo 25. o . Após essa 
data, os Estados-Membros comunicam à Comissão a denúncia dessas 
convenções. 

2. No prazo de seis meses a contar da recepção das notificações a 
que se refere o n. o 1, a Comissão publica no Jornal Oficial da União 
Europeia: 

a) Uma lista das convenções a que se refere o n. o 1; 

b) As denúncias a que se refere o n. o 1. 

Artigo 27. o 

Cláusula de revisão 

1. Até 17 de Junho de 2013, a Comissão apresenta ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho e ao Comité Económico e Social Europeu um 
relatório relativo à aplicação do presente regulamento. Este relatório 
deve ser acompanhado, se necessário, de propostas de alteração ao 
presente regulamento. O relatório deve incluir: 

a) Um estudo sobre a legislação aplicável aos contratos de seguro e 
uma avaliação do impacto das disposições a introduzir, se for caso 
disso; e 

b) Uma avaliação da aplicação do artigo 6. o , em particular no que se 
refere à coerência da legislação comunitária no domínio da protecção 
do consumidor. 

2. Até 17 de Junho de 2010, a Comissão apresenta ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho e ao Comité Económico e Social Europeu um 
relatório sobre a questão da eficácia da cessão ou sub-rogação de um 
crédito perante terceiros e a prioridade do crédito cedido ou sub-rogado 
sobre um direito de outra pessoa. Este relatório deve ser acompanhado, 
se necessário, de uma proposta de alteração do presente regulamento e 
de uma avaliação do impacto das disposições a introduzir. 
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Artigo 28. o 

Aplicação no tempo 

▼C1 
O presente regulamento é aplicável aos contratos celebrados a partir de 
17 de Dezembro de 2009. 

▼B 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 29. o 

Entrada em vigor e aplicação 

O presente regulamento entra em vigor vinte dias após a sua publicação 
no Jornal Oficial da União Europeia. 

É aplicável a partir de 17 de Dezembro de 2009, excepto o seu 
artigo 26. o que é aplicável a partir de 17 de Junho de 2009. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
directamente aplicável nos Estados-Membros, nos termos do Tratado 
que institui a Comunidade Europeia. 
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